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RESUMO 

 

O presente trabalho aborda o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, 

procedimento plasmado como modalidade de intervenção de terceiros no Código de 

Processo Civil de 2015, regulamentado pelos artigos 133 a 137. O incidente representa 

uma inovadora disciplina legal do procedimento de desconsideração, antes pautado pelo 

que diziam os tribunais. 

a autonomia subjetiva da 

pessoa jurídica. Os tribunais e a doutrina recorrem à desconsideração para uma 

diversidade de situações materiais, dos muitos setores do direito. Diante das diversas 

áreas pelas quais o estudo da desconsideração pode passar, optamos pela redução do 

objeto de estudo, a partir de uma análise da desconsideração sob a particular perspectiva 

da responsabilidade patrimonial. O corte introduzido no tema traz o imperativo de 

promover um acertamento linguístico da disregard doctrine , passando pelas 

origens da teoria da desconsideração e pelas análises jurídicas hodiernas do tema, para 

depois inseri-lo no contexto da responsabilidade patrimonial. Finalmente, a dissertação 

pretende examinar, sob a ótica processual, a desconsideração como fenômeno relacionado 

à responsabilidade patrimonial. No âmbito processual, pretendemos perscrutar tanto o 

aspecto substancial da desconsideração no processo, particularmente como pedido do 

credor capaz de provocar sensíveis alterações no mundo da vida, quanto o aspecto formal, 

eis que o legislador afetou à desconsideração um procedimento específico. 
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ABSTRACT 

 

The present work addresses the disregard of legal personality , a procedure 

defined as a modality of intervention by third parties in the Civil Procedure Code of 2015, 

regulated by articles 133 to 137. The incident represents an innovative legal discipline of 

the disregard procedure, previously guided by what the courts said. In general, the term 

principle of subjective autonomy of the legal entity. Courts and doctrine resort to 

disregard for a variety of situations, from the many sectors of law. In view of the different 

flanks that the study of disregard can go through, we decided to reduce the object of study, 

based on an analysis of disregard under the particular perspective of patrimonial liability. 

The cut introduced in the theme brings the imperative to promote a linguistic correctness 

of the so-

and the current legal analyzes of the theme, so after it can be inserted in the context of 

patrimonial liability. Finally, the dissertation intends to examine, from a procedural point 

of view, the disregard as a phenomenon related to patrimonial liability. From the 

procedural framework, we intend to examine both the substantial aspect of disregard in 

the process, particularly as a request from the creditor capable of causing significant 

changes in the outside world, and the formal aspect, since the legislator affected a specific 

procedure to the disregard. 
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